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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REINCIDÊNCIA DELITIVA. PERICULOSIDADE CONCRETA. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DE BENEFÍCIO 
CONCEDIDO A CORRÉU. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE NA VIA DO HABEAS CORPUS. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de 
Amarildo Alves de Souza, preso preventivamente pela suposta 
prática de tráfico de drogas (art. 35 c/c art. 40, VI, da Lei nº 
11.343/2006). A defesa alega ausência de fundamentos para a 
decretação da prisão preventiva e pleiteia a revogação da 
custódia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há ilegalidade 
na manutenção da prisão preventiva do paciente, justificada pela 
reincidência e periculosidade; e (ii) analisar a possibilidade de 
extensão da decisão concedida a corréu, que teve a prisão 
preventiva revogada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela 
reincidência delitiva e pela periculosidade concreta do agente, 
demonstrada pela possibilidade de reiteração criminosa e pelos 
antecedentes penais do paciente, que já foi condenado por crime 
de natureza semelhante.
4. A fundamentação do decreto preventivo está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, que admite a prisão preventiva para 

Documento eletrônico VDA44290699 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 04/11/2024 16:13:07
Código de Controle do Documento: 31ca4a36-9e1e-444b-8aab-28b48a29bd6c



garantir a ordem pública quando a gravidade concreta dos fatos 
e a contumácia delitiva são evidentes.
5. A concessão de habeas corpus depende da constatação de 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso, conforme 
decisão devidamente fundamentada pelo Tribunal de Justiça do 
Paraná.
6. O pedido de extensão dos efeitos de decisão favorável a 
corréu não pode ser analisado por esta Corte, pois a extensão 
de benefícios não é aplicável de forma automática, 
especialmente quando as circunstâncias pessoais dos acusados 
são distintas.
7. A reanálise das provas necessárias à comprovação das 
alegações da defesa exige a reavaliação do acervo fático-
probatório, o que é inviável na estreita via do habeas corpus.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REINCIDÊNCIA DELITIVA. PERICULOSIDADE CONCRETA. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DE BENEFÍCIO 
CONCEDIDO A CORRÉU. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE NA VIA DO HABEAS CORPUS. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de 
Amarildo Alves de Souza, preso preventivamente pela suposta 
prática de tráfico de drogas (art. 35 c/c art. 40, VI, da Lei nº 
11.343/2006). A defesa alega ausência de fundamentos para a 
decretação da prisão preventiva e pleiteia a revogação da 
custódia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há ilegalidade 
na manutenção da prisão preventiva do paciente, justificada pela 
reincidência e periculosidade; e (ii) analisar a possibilidade de 
extensão da decisão concedida a corréu, que teve a prisão 
preventiva revogada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela 
reincidência delitiva e pela periculosidade concreta do agente, 
demonstrada pela possibilidade de reiteração criminosa e pelos 
antecedentes penais do paciente, que já foi condenado por crime 
de natureza semelhante.
4. A fundamentação do decreto preventivo está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, que admite a prisão preventiva para 
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garantir a ordem pública quando a gravidade concreta dos fatos 
e a contumácia delitiva são evidentes.
5. A concessão de habeas corpus depende da constatação de 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso, conforme 
decisão devidamente fundamentada pelo Tribunal de Justiça do 
Paraná.
6. O pedido de extensão dos efeitos de decisão favorável a 
corréu não pode ser analisado por esta Corte, pois a extensão 
de benefícios não é aplicável de forma automática, 
especialmente quando as circunstâncias pessoais dos acusados 
são distintas.
7. A reanálise das provas necessárias à comprovação das 
alegações da defesa exige a reavaliação do acervo fático-
probatório, o que é inviável na estreita via do habeas corpus.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 110-111).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
se u recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 111-112): 

 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de AMARILDO ALVES DE SOUZA, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PARANÁ (Autos nº 0113327-96.2023.8.16.0000).

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 14):

PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. SUPOSTA 
PRÁTICA DO CRIME CAPITULADO NO ARTIGO 35, C/C ARTIGO 
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40,CAPUT INCISO VI, AMBOS DA LEI Nº 11.343/06. PRISÃO 
PREVENTIVA.

1) PEDIDO DE EXTENSÃO DA ORDEM CONCEDIDA A CORRÉU 
ÀPACIENTE VITÓRIA, NOS TERMOS DO ARTIGO 580 DO CPP. 
ALEGADA A INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NO 
ÉDITOPREVENTIVO. TESE PROCEDENTE. DECISÃO SINGULAR 
QUE SE BASEOU NA POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. INCORREÇÃO. INVESTIGADA QUE É PRIMÁRIA E 
NÃO POSSUI MAUS ANTECEDENTES. ADEMAIS, UTILIZAÇÃO DE 
MOTIVAÇÃOA BSTRATA, QUE NÃO ULTRAPASSOU A 
REPROVABILIDADE ÍNSITA AO TIPO PENAL SUPOSTAMENTE 
INFRINGIDO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO CONCRETA DO 
PERICULUM LIBERTATIS INIDONEIDADE DO DECRETO 
EXTREMO.

2) ASSERTIVA DE FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA DA ORDEM 
PRISIONAL NO QUE ATINE AO PACIENTE AMARILDO. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE RECHAÇADA. 
DEMONSTRADA PELA POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. ACUSADO REINCIDENTE EM DELITO DA MESMA 
NATUREZA. FAMILIARIDADE COM TRANSGRESSÕES. 
NECESSIDADE DE PERSISTÊNCIA DO DECRETO PREVENTIVO 
PARA GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. IMPRESCINDIBILIDADE DA 
MEDIDA DE ENCARCERAMENTO QUE DENOTA 
INSUFICIÊNCIADAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO COM RELAÇÃO 
ÀPACIENTE VITÓRIA. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA, 
EMRATIFICAÇÃO À LIMINAR OUTRORA DEFERIDA.

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

Decido.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste writ, mostra-se 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.

Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem (e-
STJ fls. 20):

8. O mesmo raciocínio, contudo, não pode ser aplicado ao paciente 
AMARILDO.

Isto porque, através do excerto colacionado em tópico anterior, é 
possível vislumbrar que o mencionou, acertadamente, a possibilidade 
de reiteração criminosa por parte do arbitrium acusado.

Com efeito, verifica-se que o paciente realmente possui prévio 
envolvimento na seara criminosa pela prática do crime de narcotráfico, 
com trânsito em julgado em 19 de abril de2022 (Ação penal nº 
0011559- 25.2018.8.16.0026).

Inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na manutenção 
da prisão preventiva com base em elementos concretos que indicam 
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gravidade concreta que desborda o tipo. (AgRg no HC 801.642/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023; AgRg no HC 782.464/SC, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe 
de 9/3/2023)

No presente feito, "A prisão preventiva foi adequadamente 
restabelecida pelo Tribunal estadual dada a gravidade dos fatos 
apurados, a recidiva do agente, assim como diante da necessidade de 
se assegurar a conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei 
penal, pois o recorrente descumpriu as medidas cautelares 
anteriormente aplicadas quando beneficiado com o relaxamento da 
prisão pelo juiz de primeiro grau, em razão de suposto excesso na 
instrução do feito." (AgRg no HC 840263 / RJ, RELATOR Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
04/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 11/12/2023)

De fato, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da manutenção 
da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia 
delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que justificam a 
manutenção da prisão cautelar para a garantia da ordem pública" 
(AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022); (AgRg no 
HC n. 799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
29/3/2023, grifei); (AgRg no HC n. 806.211/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC 
n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
22/12/2022).

Ademais, com relação ao julgamento do pedido de extensão da ordem, 
certo é que "Quanto ao pleito de extensão da ordem concedida pelo 
Tribunal a quo ao corréu, insta registrar que a esta Casa, por razões 
óbvias de competência, não cabe a análise da pretendida extensão, 
pois, como é cediço, o exame do writ prende-se aos estreitos limites 
do julgado impugnado." (HC 746144 / BA, RELATOR Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 11/04/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
13/04/2023)

Por fim, certo é que a existência de organização criminosa impõe a 
necessidade de interromper a atuação de seus integrantes como 
garantia da ordem pública (AgRg no HC 793.651/DF, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
19/4/2023; AgRg no HC 790.898/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023).

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DO FATO. 
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RECIDIVA DO AGENTE. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. TESE NÃO VERIFICADA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A prisão preventiva foi adequadamente restabelecida pelo Tribunal 
estadual dada a gravidade dos fatos apurados, a recidiva do agente, 
assim como diante da necessidade de se assegurar a conveniência da 
instrução criminal e a aplicação da lei penal, pois o recorrente 
descumpriu as medidas cautelares anteriormente aplicadas quando 
beneficiado com o relaxamento da prisão pelo juiz de primeiro grau, 
em razão de suposto excesso na instrução do feito.

2. Não há que se falar em ausência de contemporaneidade entre os 
fatos e o decreto de prisão cautelar, pois o Tribunal de origem, ao 
prover o recurso ministerial, trouxe inclusive fato novo para justificar o 
encarceramento cautelar do réu, ou seja, o descumprimento das 
medidas cautelares de comparecimento em juízo durante cumprimento 
de liberdade provisória.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 840.263/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 11/12/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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